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A Universidade do Recife contribui para as comemora¬ 
ções do Tricentenário da Restauração Pernambucana com 
a publicação das seguintes biografias: 

I - Francisco de Figueiroa 
II - Antônio Dias Cardoso 

III - Henrique Dias 

IV - Dom Antônio Filipe Camarão 
V - Filipe Bandeira de Melo 

VI - Frei Manuel Calado do Salvador 

VII - Martim Soares Moreno 

VIII - André Vidal de Negreiros 
IX - João Fernandes Vieira 

X - Francisco Barreto 





U ma biografia de D. Antônio Filipe Camarão corre 
sempre o perigo de despertar uma querela antiga 
e nunca extinta: a da sua naturalidade, ou antes, e me¬ 
lhor, a do local do seu nascimento, apontado como sendo, 
ora em território de Pernambuco ou do Rio Grande do 
Norte, ora do Ceará ou da Paraíba. 

Observou muito bem Oliveira Lima - e seguiu-lhe a 
opinião João Pandiá Calógeras - que um europeu do 
século XVII não possuía a consciência de pátria de um 
homem dos séculos seguintes (consciência que, aliás, a 
guerra holandesa veio despertar nos luso-brasileiros do 
Nordeste). E se essa consciência não existia para um 
europeu, ainda menor seria a possibilidade de sua exis¬ 
tência na pessoa de um selvícola. O que êste poderia 
manifestar seria antes um sentimento de solidariedade 
com os seus irmãos de tribo dispersa em territórios de di¬ 
versas unidades políticas e administrativas do Brasil por¬ 
tuguês, do que um sentimento que o ligasse aos seus con¬ 
terrâneos de origem européia fixados em uma dessas-uni¬ 
dades. (1) 
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Mas, em «ma biografia, é inevitável referir o local do 
nascimento do biografado. E assim, talvez seja preferí* 
vel dizê-lo nascido em território de Pernambuco do que 
pernambucano ~ pois lbe faltava, mais do que aos seus 
contemporâneos europeus, a consciência dessa naturali¬ 
dade. 

Natural de Pernambuco parece que o era; essa conclu¬ 
são reúne em seu favor não só a mais segura documen¬ 
tação, como a opinião dos que modernamente e melhor 
estudaram a questão . 

Desde que, no comêço do século atual, se divulgou o 
depoimento de D . Antônio Filipe Camarão no processo 
do Padre Manuel de Morais, ficou definitivamente esta¬ 
belecida a distinção entre os dois Potiguaçus, que os cro¬ 
nistas tinham paulatínamente fundido em uma só indivi¬ 
dualidade. Êsse depoimento não estabeleceu ipso facto 
a naturalidade pernambucana do Capitão-mor petíguara, 
mas retirou à tese rio-grandense-do-norte a base das suas 
melhores razões, robustecendo-se a pernambucana, que 
fazia do argumento da existência de homônimos urnía das 
suas asserções fundamentais. 

Um historiador a favor da tese do Rio Grande do Nor¬ 
te, teria escrito, pelo ano de 1901, a biografia de D. An¬ 
tônio Filipe Camarão do seguinte modo, resumidamente: 
de nação petiguara (nação que senhoreava a costa do 
Nordeste até o rio Paraiba, a partir de onde dominavam 
os caetés), nasceu na Aldeia de Igapó, à margem esquer¬ 
da do Potenji, por volta de 1580; aí o foram encontrar 
os portuguêses em 1598. Em 1603 seguiu para a Ba¬ 


hia com outròs dè sua nação,'tomando parte ali no ata¬ 
que ao mucambo de Itapicum, regressando em 1604, 
quando começou a receber instrução por intermédio dos 
Padres Jesuítas. Visitou em 1611 os restos mortais do 
seu amigo, o Padre Francisco Pinto. Batizou-se solene¬ 
mente, casando-se na mesma cerimônia,,no ano de 1612. 
Dois* anos depois, acompanhou Jerônimo de Albuquer¬ 
que à conquista do Maranhão. Havia aqui um hiato nas 
notícias a seu respeito, mas como Camarão estava; em 
Pernambuco em 1630, presumia-se qüe tivesse sido in¬ 
duzido pelos Jesuítas a mudar-se para aqui, fixando-se 
na Aldeia de São Miguel, na ribeira do Muçuí, Quan¬ 
do da invasão holandesa, apresentou-se a Matias de, Al¬ 
buquerque, continuando a prestar serviços à coroa por- 
tuguêsa até 1648, quando faleceu, com cêrca de 68 
anos. (2) 

.Um outro historiador, a favor da tese pernambucana, 
teria, na mesma ocasião, procurado deixar documentada¬ 
mente demonstrada a veracidade de dois pontos: 

' l.°) À existência de índios petiguares em terras da Ca¬ 
pitania de Pernambuco, sôbre o que os documentos his¬ 
tóricos não eram suficíentemente esclarecedores; Podi¬ 
am-se citar, porém, as seguintes informações: Duarte 
Coelho, em carta de 15 de abril de 1549, escréveu que 
o rio Capibaribe-mirim “he ó extremo dos Petiguares”, 
portanto, muito próximo do limite norte da Capitania. 
Frei Vicente do Salvador, referindo-se à fundação de 
Itamaracá, mencionou que os índios da Paraíba, petigua* 
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res, se ofereceram aos colonos para servir “só pelo comer”, 
quando, nas terras onde moravam, ocorreu longo período 
de estiagem, ocasião em que era comum vê-los em Igua- 
rassu. Sugeria-se ainda que muitos outros teriam sido 
trazidos prisioneiros ou como escravos durante a campa¬ 
nha da conquista do Rio Grande do Norte em 1598. (3) 

2.°) Terem existido, como contemporâneos, dois ín¬ 
dios chamados Antônio Camarão, ambos petiguares. A 
distinção entre os homônimos até aí confundidos em um 
só indivíduo, havia sido entrevista primeiro e fugitiva¬ 
mente por Antônio Joaquim de Melo (1794-1873), (4) 
mas era positivamente confirmada por autor do século 
XVII, o Padre Simão de Vasconcelos (1596-1671), que 
depois de se referir em um livro seu a vários chefes in¬ 
dígenas de localidades diversas, entre os quais, mencio¬ 
nou um Potiguaçu, escreveu: "Não fallo aqui doutro 
Potiguaçú, maior que todos estes, assombro que foi dos 
hollandescs em nossos tempos, nas guerras do Brasil; 
porque para suas façanhas um tomo inteiro era pouco vo¬ 
lume” etc, 

Estabelecida a distinção, o mesmo historiador teria 
apontado como respeitantes ao primeiro Potiguaçu, os 
dados biográficos atribuídos a D. Antônio Filipe Cama¬ 
rão no período de 1580 até 1614 e ao "outro Potiguaçu”. 
o verdadeiro D. Antônio Filipe Camarão, os elementos 
a partir de 1630, prescindindo-se da hipótese de sua mu¬ 
dança para Pernambuco para justificar o seu aparecimen¬ 
to aqui, nesse ano. E isto porque, acrescentaria êle, se¬ 
gundo autores contemporâneos, um dos quais o conhe¬ 


ceu pessoalmente, era êle natural de Pernambuco, onde 
teria nascido à altura de 1605. O Padre Manuel Calado 
referiu que João Fernandes Vieira escreveu a Camarão 
em 1645, então acampado em Sergipe com os seus índios, 
pedindo-lhe com muitos rogos e encarecidas palavras, 
que pois havia nascido na provinda de Pernambuco” não 
faltasse com a sua ajuda na projetada campanha da res¬ 
tauração. O mesmo autor já tinha escrito que Camarão 
acompanhara o Conde de Bagnuolo na sua retirada para 
a Bahia, "esperando que El-Rei nos mandasse socorro 
para ele se tornar para a sua patria em sua restauração”. 
Mencionou ainda que Henrique Dias dirigiu uma carta 
aos holandeses, no seu nome e no de Camarão, na qual 
dizia "vossas mercês saibam, que Pernambuco é sua pa¬ 
tria e minha . Matheus van den Broeclc, que escreveu 
um diário narrando os acontecimentos iniciais do movi¬ 
mento restaurador, dos quais foi testemunha presencial, 
mencionou "que Camarão costumava dizer que queria 
tomar para Pernambuco, sua velha Pátria”. (5) 

Era esta, em resumo, em 1901, a posição das duas te¬ 
ses históricas; entretanto, a querela mantinha-se viva era 
artigos de jornal e de revistas históricas - mas a base 
documental era sempre a mesma. 

A notícia acêrca de um documento veio trazer, em fins 
de 1904, material novo à discussão. O Jornal do Recife 
de 18 de dezembro de 1904 transcreveu uma carta do 
Barão de Studart a Pereira da Costa, na qual aquele se 
referia a uma outra que lhe endereçara Capistrano de 
Abreu, dizendo que na biblioteca de Eduardo Prado exis¬ 
ti 
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tia cópia de um documento de D. Antônio Filipe Cama- 
rão, do qual se inferia que nascera em 1601 e portanto 
que a tese pernambucana tinha razão em afirmar a exis¬ 
tência de homônimos. Adiantava ainda que Capistrano 
escrevera a respeito um artigo de jornal. (6) 

■ O documento a que se referia Capistrano era o depoi 
mento prestado por Camarão no processo do Padre Ma¬ 
nuel de Morais na Inquisição de Lisboa, o qual, Eduar¬ 
do Prado tinha descoberto nas suas pesquisas acêrca do 
jesuíta paulista, na Tôrre do Tombo. (7) No Diário de 
Pernambuco de 3 de outubro de 1907, Pereira da Cos¬ 
ta publicou o texto dêsse depoimento, no qual o Capitão- 
mor dos índios, em data de 23 de maio de 1647, na Vár¬ 
zea, declarava, depois do juramento feito aos Santos 
Evangelhos, de dizer a verdade, ter 46 anos de idade. E 
testemunhando, dizia que "conhecia o Padre Moraes 
avia 18 annos pouquo mais ou menos, e a rezão que teve 
pera o conhecer foi mandalo o superior ao dito padre en¬ 
sinar a doutrina à aldeia de Meretibí onde elle testemu-, 
nha residia”. Disse ainda que a princípio o Padre Morais 
servira na guerra "com os indios da aldeia São Miguel e 
que elle testemunha fora seu companheiro na mesma 
guerra dois annos”. (8) 

Com êsse documento, firmava-se em definitivo a tese 
defendida por Antônio Joaquim de Melo e Pereira da 
Costa, de que dois eram os Antônio Camarão que alguns 
cronistas do século XVIII tinham fundido nurti só indi¬ 
víduo. Pereira da Costa voltou a tratar do assunto em, 
um trabalho que êle considerava, a "última verba” na 
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questão. (9) Nascido em 1600 ou 1601, a D ; Antônio 
Filipe Camarão não se podiam atribuir os sucessos da vi¬ 
da de Antônio Camarão, conhecido dos portuguêses des¬ 
de 1598 e do qual não se punha - como não se põe - 
em dúvida a naturalidade rio-grandense-do-norte. Distín 
guidos os homônimos, podia-se aceitar - pois a lição dos 
documentos não a contrariava, antes a confirmava - a 
naturalidade pernambucana de D. Antônio Filipe Ca¬ 
marão que lhe davam os cronistas seus contemporâneos, 
um dos quais - o Padre Frei Manuel Calado do Salva¬ 
dor - o conheceu pessoalmente. 

Pereira da Costa procurou apurar também o local do 
seu nascimento, mas não o conseguiu fazer com preci¬ 
são. Sugeriu apenas que o herói petiguar teria nascido 
na Aldeia de Meretibe, onde Camarão declarou que re¬ 
sidia quando conheceu o Padre Manuel de Morais cêr- 
ca de 1629. (10) • 

Uma fonte que Pereira da Costa não conheceu é a 
magnífica compilação de Jan de Laet (1582-1648), Ia- 
erlyck Verhael van de Verricktingen der Geoctroyeerde 
West-lndische Compagnie, publicada pela primeira vez 
em Leyden em 1644. (11) De Laet transcreveu no seu 
livro um relato acêrca das aldeias de indígenas que o Pa¬ 
dre Manúel de Morais fêz vocalmente ao Coronel Areis- 
zewsky (e por êste anotado), quando foi aprisionado pe¬ 
los holandeses em 1635. Depois de citar as aldeias do 
Rio Grande, Paraíba e Itamaracá, o Padre Morais refe¬ 
riu-se às aldeias de Pernambuco, mencionando, em pri¬ 
meiro lugar, a de São Miguel: "Moçuygh, pelos portu- 
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guêses chamada São Miguel, situada a 7 milhas da cida¬ 
de de Olinda, tem dois capitães um da tribo dos Peti- 
guares, chamado Antonio Filippe Camarão, guerreiro in¬ 
domável, e outro da tribo dos Tabajares chamado Ste- 
phano, em tupi Tebu” (12) Nessa aldeia Muçuí ou São 
Miguel os Jesuítas tinham um "colégio” - isto é, uma 
casa — e capela, Distava ela meia hora de marcha do 
"Monte Miritibi” no qual se cruzavam todos os cami¬ 
nhos daquela região. (13) Raros são os documentos que 
se referem à "Aldeia de Meretibi”, a que faz menção D. 
Antônio Filipe Camarão e cuja localização não é co¬ 
nhecida. (14) Ficaria próxima ao monte do mesmo no¬ 
me? 

Aldeias de São Miguel situadas em local próximo uma 
da outra, há pelo menos referência a duas: uma funda¬ 
da em 1591 pelo Custódio dos Franciscanos Frei Mel- 
chior de Santa Catarina, e outra já existente em 1589, 
estabelecida pelos Padres Jesuítas e situada a 7 léguas ao 
norte da de Nossa Senhora da Escada e a 5 "do embar¬ 
cadouro”. (15) Por falta de documentos não nos é pos¬ 
sível saber em qual delas e sua exata localização, pois, 
pelo menos a dos Franciscanos teve várias - teria nasci¬ 
do D. Antônio Filipe Camarão. Um impresso seiscen¬ 
tista afirma positivamente que Camarão era "natif de 
Phemambuco Aldea de Sainct Michel”. (16) 

Uma informação importante indicativa da existência, 
antes de 1599, de um aldeiamento de petiguares nas pro¬ 
ximidades de Olinda, é fornecida pelo Padre Serafim 
Leite. Transcreve êle uma carta do Padre Pero Rodri¬ 


gues acêrca das atividades dos de sua Ordem no Rio 
Grande do Norte, na qual refere os entendimentos de 
paz propostos pelo chefe dos petiguares, que o missio¬ 
nário chama de “Camarão-Grande”. Nesses entendi¬ 
mentos decidiu-se, para as pazes ficarem “mais assenta¬ 
das”, que o Camarão-Grande mandaria "alguns dos seus 
para começarem de povoar junto à vila de Pernambuco 
entre os Portugueses. O Camarão Grande o cumpriu as¬ 
sim e, tomando um irmão seu, com a gente que tinha, 
foi em pessoa aposenta-lo aonde o Capitão lhe assinou. 
E isto feito, se tornou para sua terra, muito contente do 
que tinha assentado com os portugueses”. (17) 

Do exposto acima, em resumo, conclui-se que antes 
de 1599 o primeiro Potiguaçu, Antônio Camarão, fêz 
estabelecer um irmão seu, acompanhado de outros de sua 
tribo, nas proximidades de Olinda; que a partir de 1629 
D. Antônio Filipe Camarão, a quem contemporâneos 
seus indicam como natural da Capitania de Pernambuco, 
estava na Aldeia Meretibi e que em 1630 era um dos Ca¬ 
pitães da Aldeia de São Miguel de Muçuí, situada na re¬ 
gião norte da Capitania. Não há elementos que permi¬ 
tam indicar em que aldeia - e, no caso da de São Miguel, 
em qual delas - nasceu Camarão. 

A dúvida acêrca da naturalidade de D. Antônio Fili¬ 
pe Camarão não se extinguiu com a divulgação do de¬ 
poimento do processo do Padre Morais. Em 1923 o Pa¬ 
dre Manuel Gonçalves Soares de Amorim publicou um 
folheto em que voltava a identificar em um só Camarão 
os dois documentadamente reconhecidos. Era um rea- 
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vivar argumentos já vencidos, sem a apresentação de 
, qualquer documento novo. (18) Voltou a ser debatido 
o assunto em artigos de jornal. Para dirimir as dúvidas 
em definitivo, o Instituto Arqueológico Pernambucano 
solicitou o pronunciamento do Instituto Histórico Brasi¬ 
leiro, dando mesmo ao parecer pedido o caráter de "ar¬ 
bitragem”. 

João Pandiâ Calógeras, relator, ofereceu as suas con¬ 
clusões em 1930, manifestando-se pela existência de ho¬ 
mônimos e que "do ponto de vista puramente biográfi¬ 
co, não parece fácil derribar a tese pernambucana” acêr- 
ca da naturalidade de D. Antônio Filipe Camarão, 

(19) 

As dúvidas, porém, não morreram; Rodolfo Garcia 
ainda as expressa em nota a Vamhagen e o Padre Sera¬ 
fim Leite também as apresenta, embora nenhum dos dois, 
infelizmente, tenha aprofundado o estudo da questão 

( 20 ) 

Nasceu Antônio Filipe Camarão em Pernambuco no 
ano de 1600 ou 1601. Capistrano de Abreu, duvidando 
da exatidão de idade declarada por um indígena — de 
ter 46 anos em maio de 1647 — indica, cautelosamente, 
que Camarão nasceu aproximadamente nos fins do go¬ 
verno, de D. Francisco de Sousa (1591-1602) ou come- 
ços do de Diogo Botelho (1602-1608). (21) Não se co¬ 
nhecem os nomes de seus pais, embora se tenha menção 
de que o índio Jaguarari era seu tio e D, Diogo Pinheiro 


Camarão - seu sucessor na capitania-mor dos índios - 
Cra seu primo. (22) 

Pelo ano de 1629 residia êle na Aldeia Msretibi onde 
então ensinava a doutrina o Padre Manuel de Morais. 
Em 1630 estava na Aldeia de São Miguel ou Muçuí, ca¬ 
pitaneando os índios da sua tribo; era dela superior o mes¬ 
mo Padre. 

Com a chegada da frota holandesa às costas de Per¬ 
nambuco (14 de fevereiro de 1630) e desembarque na 
praia de Pau Amarelo, acorreram os índios daquela al¬ 
deia, sob o comando do Padre Morais, vindo com êles o 
seu Capitão Antônio Camarão. No dia 16 auxiliaram 
Matias de Albuquerque na defesa da passagem do Rio 
Doce; mas, inexperientes ou assustados, os defensores não 
puderam resistir ao ataque e se dispersaram na maior par¬ 
te. Olinda foi ocupada no mesmo dia e o Recife a 2 de 
março. 

Matias de Albuquerque criou então as primeiras com¬ 
panhias de emboscada e organizou as "estâncias” em tôr-, 
no do Recife e de Olinda, não só para impedir que o ini¬ 
migo ganhasse o interior, como ainda para atacá-lo onde 
e quando pudesse fazê-lo com vantagem. Iniciou tam¬ 
bém a construção de uma fortificação, o Arraial do Bom ; 
Jesus. 

A Antônio Camarão coube - com Matias de Albu¬ 
querque Maranhão e tropas da Paraíba — a Estância de 
Santo Amaro, onde era possível passar a vau o Riò Be- 
beribe e atacar o inimigo no istmo, nas idas e vindas dó 
Recife para Olinda e "tanto mal fez ao inimigo, que so- 
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nhava com ele de sobresalto; e até fojos mui fundos lhe 
mandava fazer por os caminhos e veredas, com muitos 
estrepes no fundo, para que saindo o inimigo fora caísse 
neles, como cairam muitos por muitas vezes". (23) 

Os indígenas eram particularmente temidos - por ho¬ 
landeses e portugueses, por igual - pela sua crueldade e 
desobediência aos padrões europeus de guerra, sobretudo 
no que respeitava ao tratamento de prisioneiros e respei¬ 
to aos mortos; por isto nem uns nem outros queriam tê- 
los por contrários. Por outro lado, preocupava muito aos 
portuguêses o cuidado especial com que os tratavam os 
invasores, garantindo-lhes pelo Regimento por que se re¬ 
giam as praças conquistadas, a isenção de sujeição e de 
trabalho imposto. Preocupava-os ainda a atividade ali¬ 
ciadora, em favor dos holandeses, que vinha sendo em¬ 
preendida por alguns índios que, anteriormente a 1630, 
tinham sido conduzidos à Holanda e lá educados por con¬ 
ta da Companhia das índias Ocidentais. Serviam êles 
agora, de volta ao Brasil, aos propósitos da Companhia, 
de conquista do Nordeste. 

Matias de Albuquerque, por isso, empenhou-se por 
sua parte em manter a amizade e garantir a continuação 
da ajuda que lhes prestavam os índios de Camarão e dos 
outros que o Padre Manuel de Morais tinha sob as suas 
ordens. De modo que a primeira demonstração régia dis¬ 
tinguindo Antônio Filipe Camarão com diversas mercês 
- pela sua largueza, de causar inveja a muitos europeus 
ilustres pelas armas - não visou apenas a premiar os ser¬ 
viços do agraciado e salientá-lo como igual entre os que 
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defendiam o Nordeste, mas também assegurar aos luso- 
brasileiros uma colaboração militar muito valiosa. Ê o 
que indica a Carta régia que em seguida se transcreve: 


"Mathias de Albuquerque amigo. Eu El Rei vos 
envio muito saudar. Recebeu-se uma carta vossa 
de 20 de Agosto passado por que me destes con¬ 
ta do trabalho, que custa conservar os índios des¬ 
sa Capitania obedientes e quietos, e que para o 
fazer use o meio mandar que se lhe dêm algumas 
mercadorias, como panno de linho, pentes, facas 
thesouras, espelhos e velorios e outras cousas se¬ 
melhantes com que se obriguem a assistir na guer¬ 
ra, e que eu mande honrar com brevidade ao ín¬ 
dio principal, que vos assiste, que se chama An- 
tonio Phclippe Camarao de Nação Petiguar, e to¬ 
dos os índios dessa Capitania e os demais ate o 
Seará respeitam, e serve desde o principio da 
guerra na estancia mais arriscada é junto a ini¬ 
migos, pelejando em todas as occasiões com mui 
to valor, e é bom Christão, e seus procedimentos 
e serviços; Hei por bem de lhe fazer mercê do 
habito da Ordem de Christo com quarenta mil 
reis de rendas e que se lhe passe Patente de Ca¬ 
pitão mór dos índios Petiguares com outros qua¬ 
renta mil reis de soldo pagos no Almoxarífado 
dessa Capitania, e se lhe dê um brazão de armas 
de que tudo o avisareis, para que por sua parte 
se acuda a tirar os despachos e para os mais in- 
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• dios tenho mandado que se envie o mais que pu* 
der das cousas que apontaes para que estejam 
gratos e acudam a meu serviço, como convem. 
Escripta em Lisboa a 14 de Maio de 1633. Rei”. 
(24) 

A mercê régia era larga: o hábito da Ordem de Cris¬ 
to, a patente de Capitão-mor dos petiguares, o brasão de 
armas e rendas e soldo que totalizavam 80 mil réis. 

Quanto à concessão do hábito nada encontramos re¬ 
gistrado nos livros das chancelarias da Ordem de Cristo, 
que hoje se conservam no Arquivo Nacional da Tôrre 
do Tombo em Portugal; não há menção nesses livros nem 
à Carta de habito nem ao Alvará para ser armado cava¬ 
leiro (que, entretanto, se conservam de outros compa¬ 
nheiros seus de armas, concedidos durante o período fi- 
lipino) , Que teve o hábito, não há dúvida, pois foi co¬ 
mendador dos Moinhos de Soure da mesma Ordem. E 
da carta da comenda consta ainda que, para a possuir, 
teve que requerer ao Papa a dispensação dos serviços em 
África (que se exigia dos freires, pois a organização pri¬ 
mitiva da Odem Militar de Cristo destinava-se a comba¬ 
ter os infiéis do norte dêsse continente), o que foi causa 
do retardamento do recebimento dela. (25) Também 
nada consta sobre as “provanças” de sangue e qualidade 
para sua admissão ná Ordem; na coleção dêsses papéis, 
também guardada na Tôrre do Tombo, nada encontra¬ 
mos á seu respeito. 

; cio 


O texto da sua patente de Capitão-mor dos petiguares 
não é conhecido. Ê certo, porém, que Frei Manuel Ca¬ 
lado errou ao informar que Camarão foi feito então “Go¬ 
vernador e Capitão-General de todos os indios do Estado 
do Brasil”. (26) Como decorrência da mercê feita pela 
Carta régia acima transcrita ou por outra carta - não co¬ 
nhecida dos historiadores — sabe-se, por assim constar de 
patentes e certidões por êle assinadas, que usava do títu¬ 
lo de “Capitão-mor e Governador de todos os índios da 
costa do Brasil desde o Rio de São Francisco até o Mara¬ 
nhão”. (27) 

Sôbre o brasão de armas nada conseguimos apurar - 
e nenhum autor o menciona. 

Nesse ano de 1633, Camarão tomou parte na persegui' 
ção e ataque dos nossos contra as fôrças que, sob o co¬ 
mando do Tenente-Coronel Bijma, se dirigiam à vila de 
Iguarassu. O Capitão-mor dos índios comandava 180 
dos seus “dos quais alguns já usavam de mosquetes”, re¬ 
gistrou Duarte de Albuquerque Coelho. Nas proximi¬ 
dades do Engenho Aiama de Riba, de Pedro da Rocha 
Leitão, os holandeses foram surpreendidos ao* atravessar 
a mata. O ataque foi “furioso”, mencionam os flamen¬ 
gos, que não indicam a sua perda total; informam apenas 
que deixaram no campo 9 a 10 mortos e tiveram cêrca de 
30 feridos. (28) 

De 1633 a 1635 Camarão enfrentou os holandeses em 
diversas pequenas ações que não é nosso propósito refe¬ 
rir miudamente. A reputação de um chefe militar não 
se conquista só e espetacularmente, nos combates e bata- 
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lhas. Também no dia a dia dos trabalhos militares, na 
vigilância, na contínua atenção aos movimentos do ini¬ 
migo. E, no caso de Camarão, conquistava-a êle tam¬ 
bém na fidelidade com que servia à causa luso-brasileira, 
cujas tropas se viam sobrepujadas em efetivos e em arma¬ 
mentos pelas da Holanda. "Esse índio foi o mais leal 
soldado que El Rei teve nesta guerra, porque sempre 
acompanhou aos portugueses com sua gente em todos os 
trabalhos e fadigas", disse com justeza Frei Manuel Ca¬ 
lado. (29) 

Em 1635, ocupada a Paraíba, puderam os flamengos 
atacar Matias de Albuquerque com tôdas as suas tropas. 
O chefe português dividiu as suas para a defesa do Ar¬ 
raial e do Forte de Nazaré, conservando consigo em Se- 
rinhaém 300 homens, entre os quais se contavam Antô¬ 
nio Filipe Camarão e seus índios. Rendidas as duas for 
tificações, Albuquerque decidiu-se, em 2 de julho, a re¬ 
tirar-se para Porto Calvo. 

A retirada de Serinhaém é um dos episódios dolorosos 
da guerra, # pois nela tomaram parte centenas de morado • 
res que abandonavam engenhos, casas e haveres. Os re¬ 
ligiosos deixavam também os seus conventos. Nessa 
transmigração, coube a Antônio Filipe Camarão a pro¬ 
teção da retaguarda. O destino era Pôrto Calvo, que o 
inimigo ocupava e que foi necessário atacar e render para 
que às tropas ficasse o lugar servindo de base e aos reti¬ 
rantes pudesse ficar garantida a passagem para Sergipe e 
Bahia, 


Em fins de 1635 chegou às Alagoas o socorro envia¬ 
do por Filipe III, para o qual tinha nomeado por Gene¬ 
ral e Governador de terra e mar o Marquês de Velada, 
vindo as tropas sob o comando de D. Luiz de Rojas y 
Borja, seu lugar-tenente em terra. (30) Diz Duarte de 
Albuquerque Coelho que o militar espanhol trouxe "o 
titulo de Dom para Antônio Filipe Camarão e também 
hábito", isto é, possivelmente, a carta para receber o há¬ 
bito, que já lhe tinha sido concedido em 1633. Não é 
conhecido o documento por que lhe foi dado o título de 
Dom. 

D. Luiz de Rojas é bem conhecido pela imprudência 
e precipitação com que, sem ouvir conselho dos cabos 
mais experimentados no estilo da "guerra braziliqua", se 
lançou para o ataque aos holandeses. A sua experiência 
de 36 anos de milícia, em Nápoles, Milão, Flandres e 
nas Índias Ocidentais, parecia-lhe suficiente para subme¬ 
ter generais holandeses sem outro renome que o de ven¬ 
cedores de moradores, pretos e índios do Brasil. No dia 
18 de janeiro de 1636 verificou-se a Batalha da Mata Re¬ 
donda, na qual êle mesmo perderia a vida (diz-se que de 
uma bala atirada do seu próprio exército). A vitória cou¬ 
be a Arciszewsky, que, entretanto, não se sentindo sufi¬ 
cientemente forte para um novo encontro, se retirou da 
Barra Grande e Paripueira. Pôrto Calvo voltou a ser 
ocupado pelos nossos, que aí estabeleceram a base de ope¬ 
rações. Daí partiram a fortificar-se às margens do Rio 
Una, à vista da povoação, Manuel Dias de Andrada e D. 
Antônio Filipe Camarão; a região de Serinhaém começou 





a ser atacada pelos campanhistas, penetrando Francisco 
Rebêlo até o Cabo. Não teve resultado a tentativa de ex¬ 
pulsá-los dali, empreendida por Schlcoppe. 

Os holandeses para evitar que os moradores dessem 
ajuda aos campanhistas, proibiram que pudessem possu¬ 
ir armas, ordenando que as entregassem aos seus comis¬ 
sários. Deu isto lugar a muito rigor e mesmo excessos 
por parte dos flamengos. Duarte de Albuquerque Coe¬ 
lho e o cronista ou cronistas das relações do códice 1555 
do Fundo Geral da Biblioteca Nacional de Lisboa, men¬ 
cionam pelos nomes alguns dos que os holandeses mata¬ 
ram ou torturaram nessa ocasião, por denúncias - fal¬ 
sas ou verdadeiras - de armas escondidas. 

Em 9 de julho de 1636 D. Antônio Filipe Camarão 
partiu para a campanha com 300 índios, 200 dos quais 
com mosquetes e arcabuzes. Acompanhou-o Henrique 
Dias e outros capitães. (3.1) Uma das relações do códi¬ 
ce da Biblioteca de Lisboa registrou: "Em 2 de Setembro 
cbeguarão cartas do Capitão-mor Camarão feitas nos tres 
paos no engenho de Flieronimo Cavalcanti a 12 de agos¬ 
to em que aviza que a sinco do ditto indosse o comen- 
dor governador do Reduto de Goiana para a ilha de Ira 
maracá levando presos aos prinçipaes Dom Baltezar c 
Marcos Jasam, lhes mandou o Camarao no a [canse aos 
capittães Antonío de Souza e Luiz da Costa e algus ín¬ 
dios, e se toparão na Barra de Catuama e matarão o co 
mendor e a Hieronimo de Paiva que foi padre da Com¬ 
panhia na índia grande erege e blasfemo que cazou em 
Goiana e matamos-lhe mais alguns framengos e lhe to* 
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mamos a Dom Baltezar e o Marcos, e muita molherio 
dos mesmos indios 

"Avisa mais o Camarão que tinha em serco o ditto Re¬ 
duto, e vindo-lhe duas lanchas de socorro mandara a to¬ 
ma-las ao ditto capitão António de Souza o que logo fez, 
mas custou-lhe a vida, que foi perda, porque dava espe¬ 
ranças de vir a ser de muito préstimo para esta guerra; 
nas lanchas tomarão sinco roqueiras algua polvora e man¬ 
timentos, e matarão dez framengos e alguns indios e ne¬ 
gros de Angola que também vinhão nellas e tomarão pri¬ 
sioneiro 1 a Luciano Brandão. 

"Também avisa o Camarão que coazi todos de Goiana 
se meterão com elle fazendo-lhe protestos que os não dei¬ 
xasse e que lhe darião vaquas e farinhas, e que todos lhe 
acudião muito bem. mas que desarmados pelo enemigo 
lhes ter tomado as armas, da Parahiba vinhão também 
muitos mancebos a iuntarse com o Camarão”. Assim re¬ 
gistrava o cronista anônimo as notícias das cartas do Ca- 
pitão-mor dos índios, (32) 

O Coronel Arciszewsky foi encarregado de ir ao en¬ 
contro de Camarão e expulsá-lo dali. Em 21 e 22 segun¬ 
do de Laet ou 23 e 24 de agosto segundo Duarte de Al¬ 
buquerque e o cronista anônimo, pelejaram êles na Ter¬ 
ra Nova (na ribeira do Tracunhaém). Segundo êste, os 
nossos tiveram 8 pessoas mortas e 10 feridos; os holan¬ 
deses perderam, segundo referência sua, 2 mortos e 16 
feridos. (33) 

Ê dêsse combate que se diz que Camarão conseguiu 
repelir o Coronel polaco, que conservaria o amargor de 
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ter sido derrotado por “um indio braziliano”. a êle que 
sempre tinba vencido. (34) Entretanto nSo parece te>' 
sido uma vitória clara a do Capitão-mor, pois, além de 
receber perda superior à do inimigo, êste não se retirou, 
como se conta. Os seus movimentos, inclusive a perse¬ 
guição a Camarão em que se empenliou, estão relatados 
com minúcias por Jan de Laet. (35) 

Camarão não se deteve ali, e em 26 de setembro entra¬ 
va de regresso em Porto Calvo, trazendo em sua compa¬ 
nhia "mais de mil almas retiradas de Goiana e pela preça 
com que o enemigo o cometeo não se retirarão mais nem 
proseguio o sittio do Reduto, alguas pessoas morrerão ao 
dezemparo pelo caminho e de fome outras, vem com elle 
mais de duzentos mansebos, mas sem annas, que logo se 
deve acentar em companhias paguas”, anotou um cro¬ 
nista contemporâneo. (36) O recolher e dar proteção a 
tanta gente, esta sim, parece a parte de vitória e de gló ¬ 
ria dessa campanha de D. Antônio Filipe Camarão, 

No comêço de 1637 a guerra tomou nova fôrça com 
a chegada ao Recife, em janeiro, de João Maurício, Con¬ 
de de Nassau Siegen, nomeado Capitão e Almirante-ge¬ 
neral das terras conquistadas e por conquistar no Brasil 
pela Companhia das índias Ocidentais e de tôdas as fôr- 
ças de terra e mar que a mesma aí tivesse ou viesse a ter. 
Nassau verificou logo que com o inimigo tão próximo, em 
Pôrto Calvo, não poderia realizar obra segura de govêmo; 
foi o seu primeiro cuidado afastá-lo dali. Duas semanas 
após o seu desembarque, partiu para a Barra Grande com 
o seu exército e a 18 de fevereiro travou-se a Batalha do 
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Comandaituba (em cuja ribeira se verificou), também 
chamada de Porto Calvo. Do nosso lado os efetivos eram 
500 soldados sob as ordens do Tenente de Mestre de 
Campo General Alonso Ximenes de Almiron - que co¬ 
mandava em chefe as tropas - 300 índios do Capitão- 
mor Camarão, 300 homens do Sargento-mor Martim Fer 
reira e 80 negros de Henrique Dias, ao todo 1.180 sol¬ 
dados. Nassau reuniu para o ataque 3.000 soldados, 800 
marinheiros armados e 500 índios. (37) A luta foi bre¬ 
ve, e a superioridade em efetivos e armas e o ímpeto das 
fôrças atacantes sob a direção do jovem governador, se¬ 
cundado pelos veteranos Coronéis Schkoppe e Arcisze- 
wsky, foram decisivos para a vitória. 

Duarte de Albuquerque Coelho relata que "os índios 
do Camarão provaram mal nesse dia, mas não assim Hen¬ 
rique Dias e seus negros”. (38) O que o Donatário de 
Pernambuco não narrou, referiu-o o cronista anônimo do 
códice 1555, em cujas relações, parece encontrar-se a 
fonte de muitas das páginas das Memórias Diárias. Diz 
ele: "o Camarão não fez neste dia mais que emborrachar- 
se com aguoa ardente que lhe derão, couza que nunca 
fez e com isto nenhum dos seus fez nada, não o fez assi 
Henrique Dias, porque com os seus negros procedeo mui¬ 
to bem”. (39) 

Teria sido nesse dia que se destacou na luta a mulher 
de Gamarão, que se chamava D, Clara, segundo Calado. 
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Ê em Calado e em Diogo Lopes de Santiago que se tem 
baseado a afirmativa de que D. Clara participou da ba¬ 
talha. Entretanto, o que refere o frade paulista é que 
Camarão, ao partir para a batalha não somente levou 
consigo todos os índios de sua esquadra, senão que tam¬ 
bém levou em um cavalo com uma lança na mão a sua 
mulher D. Clara”. Nada mais. Dessa informação não 
se pode concluir que ela tivesse participado da luta. O 
depoimento de Diogo Lopes de Santiago é uma simples 
copia, ipsis verbis, da narrativa de Calado. (40) Não 
mencionam qualquer gesto militar de D. Clara os cro¬ 
nistas contemporâneos Duarte de Albuquerque Coelho 
e o anônimo do códice 1555. (41) Frei Rafael de Jesus 
(1614-1693) é que, da referência acidental de Calado, 
fêz tôda uma história, em que D. Clara "deixou escure¬ 
cida a memória das Zenobías e Simiramis com que tanto 
se ilustra a antiguidade”. (42) O episódio deve passar 
para o capítulo das lendas. 



“Pac-sfmiÍÈ" da assinatura dc D, Antônio Filipe Oamarflo 


No mesmo dia. à noite, o Conde de Bagnuolo retirou- 
se do Pôrto Calvo com a maior parte de suas tropas (dei ¬ 
xando para defender a povoação a Miguel Giberton); em 
março o exército partiu para Sergipe e, daí, em novembro, 
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para a Bahia. O herói dêsse período - pelas suas cora¬ 
josas sortidas em território dominado pelos holandeses — 
e o Capitão Sebastião do Souto, transmontano da vila de 
Chaves (e não alagoano como se tem escrito). Nenhu¬ 
ma informação se tem então da atividade de D. Antônio 
Filipe? Camarão, mas não devia estar inativo, pois em de¬ 
zembro de 1637 foi prometido pelos holandeses o prê¬ 
mio de 1.800 florins pela sua captura. (43) 

Quando Nassau, em abril de 1638, atacou a cidade do 
Salvador da Bahia, ele se achava com o Conde de Bag¬ 
nuolo na defesa. Coube-lhe boa parte na luta, embora 
nela não se tivesse sobressaído como de outras ocasiões, a 
sua atuação . El Rei D. Felipe III distinguiu-o. por oca¬ 
sião das mercês feitas aos defensores da sede do govêroo 
geral, com a comenda dos Moinhos de Soure, e o pre¬ 
sente de uma medalha de ouro. Dêsses favores foi en¬ 
carregado de fazer-lhe a participação D. Fernando de 
Mascarenhas, Conde da Tôrre, que em fins de 1638 
partiu de Lisboa com uma forte esquadra e fôrças de 
desembarque destinadas a recuperar Pernambuco do do¬ 
mínio holandês. Diz a carta da Princesa Margarida, Re¬ 
gente de Portugal, ao Conde, que se conserva em origi¬ 
nal em um dos códices que tem o seu nome e que hoje 
fazem parte do Arquivo Histórico do Ministério das Re¬ 
lações Exteriores (Rio de Janeiro): 

"Conde amigo. Eu El Rei vos envio muito sau¬ 
dar. Tendo em consideração ao muito que com 
1 vem ter contentes aos índios do Brazil pella im- 
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portancia de seu serviço para aquella guerra, ou¬ 
ve por bem de fazer mercê a Dom Antonio Fe 
lippe Camarão da comenda dos Moinhos de Sou* 
re que está vaga e que se lhe envie hua cadea de 
ouro de 2 mil reales com hua medalha minha, a 
qual quando não possa yr nesta occazião pella 
brevidade com que parte esta annada irá na pri 
meira das primeiras embarcações que se offereçe- 
rem e a hum tio do dito D, Antonio Felippe por 
nome Simão Soares Jaguarari fiz tãobem mercê 
de 750 reales de soldo como aos mais e que por 
sua morte passem a sua raolher e filho e aos 2 ca¬ 
pitães das duas Nações dos índios: Thomé Luis 
e Custodio Rabello de outros 750 reales de sol¬ 
do por anno a cada hum, e também ouve por bem 
de fazer mercê aos índios por ser gente muy im¬ 
portante e de serviço para a guerra do Brazil e 
convir tellos contentes: e assy rezolvy que o Sar- 
gento-mór Diogo Pinheiro Camarão se dêm 
1.250 reales, os 500 reales pagos como pedio na 
Bahia e os 750 reales em Pernambuco depois de 
restaurado como pede passando-se-lhe também 
para ali os 500 reales, que entretanto se lhe hão 
de pagar na Bahia e que se lhe lance logo o ha¬ 
bito de Sanctiago ou Aviz e se lhe confirme o 
cargo de Sargento-mór que tem dos índios e se 
lhe dêm para embarcar de ajuda de custo 2,500 
reales; e porquanto o Camarão Dom Antonio Fe- 
‘ lippe que he o principal pedio a Martím Soares 


Moreno que por nenhum caso tomasse ao Brazil 
o Capitão Pantaleão Mariz índio, por alguas ra¬ 
zões que ha entre elles e aponta Martim Soares 
que se pode enviar este índio ao Maranhão com 
titulo de Capitão com 1,500 reales de soldo por 
anno para adestrar os de aly, se tem dado por 
donde toca a ordem necessária, a Antonio Gomes 
soldado mosqueteiro índio se dará a praça de Al¬ 
feres de uma Companhia de índios, qne pediu, e 
750 reales de soldo por anno, e a Calisto do Bar¬ 
co soldado indio se dará outra praça de Alferes de 
outra Companhia de indios com os mesmos 750 
reales de soldo, e Antonio Dias indio, quinhentos 
reales para se embarcar, e irá servir na guerra do 
Brasil e a Salvador Gonçalves soldado indio sí 
dará 500 reales para se embarcar na forma refe¬ 
rida. Alcantara a 4 de Setembro de 1638. Mar¬ 
garida". (44) 

Com a chegada à Bahia em janeiro de 1639, do Con¬ 
de da Tôrre e da sua esquadra, iniciou-se um novo pe¬ 
ríodo de atividades militares, O Conde trazia a missão 
de restaurar Pernambuco e já que não pôde realizar o 
desembarque quando de sua passagem ali, como lhe de¬ 
terminavam as instruções, dirigiu-se à Bahia para refres¬ 
car e reabastecer-se e tentar o ataque. O seu plano com¬ 
preendia o avanço da frota com.tropas de desembarque, 
que procurariam fírmar~se em terra no pontç mais con¬ 
veniente e o ataque ao inimigo pela retaguarda por meio 
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de grupos de campanhistas, que procurariam, ao mesmo 
tempo, dispor a população rural a que contribuísse com 
o seu esfôrço. 

D , Antônio Filipe Camarão, o Capitão João Lopes 
Barbalho, o Comissário Francisco Rebêlo e outros, che¬ 
fiavam as fôrças que deveríam avançar por terra. A Bar¬ 
balho e a Camarão o Conde da Tôrre deu instruções es¬ 
critas. (45) Nas do Capitão-mor dos índios determina¬ 
va que logo que as recebesse, atravessasse o Rio São Fran¬ 
cisco com Barbalho, só com a gente da guerra, assim dos 
brancos como dos índios, "deixando o mulherio, velhos e 
doentes em Sergipe", e demandasse uma aldeia, que não 
designa, onde se deveria prevenir de bastimentos e pro¬ 
curar a ajuda do Rodela, e seus principais, “segurando 
lhes que Sua Magestade os gratificará e lhes fará mercê, 
como bons vassalos". Daí, conforme as notícias do ini¬ 
migo, devería marchar para Serinhaém, passando pelas 
Alagoas e Porto-Calvo, abastecendo-se sempre que pu¬ 
desse; deveria inquietar o inimigo, obrigando-o a que saís¬ 
se a buscá-lo, e nunca se empenhando em luta aberta, 
mas assaltando-o sempre de surprêsa. De Serinhaém iria 
para o Cabo, onde teria espias para o avisar da chegada 
da armada e do lugar em que viesse a fazer o desembar¬ 
que, atacando o inimigo pela retaguarda se pretendesse 
impedir esta ação. No Cabo deveria “queimar e abrasar 
com todo o estrondo possível os engenhos dò sertão de 
Grogau [Gurjaúr], sem lhe deixar pedra sobre pedra, o 
todos os mais cannaviaes daquelle districto, de modo que 
verdiam a queimar cinco ou seis destes, e não queimará 


mais . E se o inimigo não viesse atacá-lo, deveria prosse¬ 
guir na incursão até São Lourenço e Várzea do Capiba- 
ribe e, nesta última, faria queimar “quantos engenhos 
puderem dos que estiverem occupados os framengos, e 
todos os cannaviaes abrasar sem perdoar a nenhum”. Aos 
flamengos que fôsse encontrando “não darão nenhum 
quartel, sem se perder em occasião nenhuma”. Aos mo¬ 
radores naturais da terra não deveria fazer vexame ou 
agravo algum, mas ampará-los e defendê-los, procurando 
recolher os soldados que por ali os andassem molestando 
ou fazendo guerra ao inimigo. (46) 

Foi êste um dos momentos mais difíceis da conquista 
holandesa do Brasil. A ameaça da forte esquadra do Con¬ 
de da Tôrre, no mar, era agravada pelos ataques, mortes 
e incêndios na zona canavieira, pela ação dos campa- 
nhistas. Nassau ordenou represálias ao ter notícia das 
instruções com que vinham Camarão e Barbalho, de não 
dar quartel aos flamengos, civis ou militares, que encon¬ 
trassem . (47) Em perseguição de Camarão foi manda¬ 
do o Coronel Flans van Koin, de guarnição em São Lou- 
renço, mas em obediência às suas instruções, o Capitão- 
mor retirou-se sem oferecer combate, (48) 

Com a derrota da armada do Conde da Tôrre e quan¬ 
do da passagem pelo território pernambucano, vindas do 
Rio Grande do Norte, das tropas de Luís Barbalho Be¬ 
zerra, André Viciai de Negreiros, Henrique Dias e outros, 
Camarão recebeu instruções para seguir para Alagoas, 
|>ois temia-se que os holandeses aproveitassem a derrota 
dos seus adversários para tentar um novo ataque, à Bahia, 
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Camarão ainda estava cumprindo fielmente as ordens, 
em São Lourenço, de onde desceu para Ipojuca, em cuja 
Aldeia Velha o veio encontrar Luís Barbalho. Não foi 
fácil conseguir de Camarão que o quisesse acompanhar; 
parece que o Capitão-mor se mostrava decepcionado com 
o fracasso da tentativa e desesperançado de se poder re¬ 
cuperar Pernambuco. Estava no propósito de permane¬ 
cer no sertão, abandonando a luta. É o que notícia, apre¬ 
ensivo, o próprio Barbalho em carta ao Conde da Tôrre: 
“O Camarão estava de diferente parecer e de nenhum 
modo se queria chegar a estas lagoas, intentava ficar no 
sertão desuadio deste proposito premita Deos que o pos¬ 
sa conservar e reduzir a que me acompanhe”. (49) 
Barbalho talvez recordasse então - se é que teve no¬ 
tícia dela - a tentativa de Camarão de obter permissão 
dos holandeses para regressar à sua aldeia, situada em 
território então ocupado pelos invasores. Quem refere 
esta tentativa é o cronista oficial do govêrno do Conde de 
Nassau, Casper Baerle (1584-1648), baseado em do¬ 
cumentos oficiais. Refere êle que em 1638 “vieram ter 
com o Conde João Maurício, da parte do Capitão dos Ín¬ 
dios Camarão, tres emissários, os quais lhe informaram 
que, ressentido, aquele chefe abandonara com suas for¬ 
ças ao Conde de Bagnuolo e se acampara no sertão, per¬ 
to da Tôrre de Garcia de Ávila. Vinham eles pedir-nos 
paz e aliança afim de poderem todos voltar para suas ter¬ 
ras e aldeias. Nassau não ignorando reverterem as dis¬ 
córdias do inimigo em pruveito seu, recebeu-os cortês- 
mente e, convidando por carta Camarão à nossa amisade, 
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despediu-os com presentes. Logo, porém, correu voz que 
ele, por ser de caráter versátil e mutável em suas resolu¬ 
ções, se reconciliara com Bagnuolo”. (50) 

A fonte de Baerle é, de fato, um documento oficial, 
uma Genemle Missive do Conde de Nassau e do seu Alto 
Conselho. Diz a carta que em um dia de maio de 1638 
chegaram aqui [ao Recife] tres brasilianos dizendo te¬ 
rem sido enviados pelo Camarão para propor-nos paz e 
aliança, pois desejava regressar com os seus para a sua 
antiga residência. Por eles Sua Excelência [Nassau] es¬ 
creveu a Camarão, procurando atrai-lo do inimigo, fazen¬ 
do boas promessas a êle e aos emissários, aos quais pre¬ 
senteou com algumas camisas, etc. O que daí resultará, 
só o tempo nos poderá mostrar; entretanto, correm notí 
cias de que êle se reconciliou com o inimigo”. A causa 
de tudo teriam sido “alguns aborrecimentos” com Bag¬ 
nuolo. (51) 

A referência de Camarão ao propósito de “ficar no ser¬ 
tão — embora o têrmo tenha, nos documentos antigos, 
sentido geográfico incerto, indicando freqüentemente as 
terras situadas em sentido oposto às do litoral - talvez 
mostre o de aproximar-se dos Rodelas, com os quais, des¬ 
de antes de 1639, se havia estabelecido contacto. (52) 
Èsse contacto parece indicar uma profunda penetração 
dos colonos pelas margens do Rio São Francisco, pois o 
chamada “sertão dos Rodelas” estendia-se além do Rio 
Pajeá. Sabe-se que em 1645 “duzentos e tantos tapuias 
nos tinham chegado do Rio de São Francisco, mandados 
por um principal chamado o Rodela para nos ajudarem 
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nesta guerra”, ficando incorporados à tropa de Gamarão, 
segundo informa Calado. (53) 

Ainda segundo êste autor, Camarão estava na Bahia 
quando da aclamação ali, de D. João como Rei de Por¬ 
tugal (fevereiro de 1641), e que depois se passou para 
Sergipe, onde se fixou com a sua tropa. (54) Foi dai que 
em março de 1645 ele partiu em ‘perseguição” de Henri¬ 
que Dias que “fugira” em direção de Pernambuco (ve-. 
ja-se a biografia de Henrique Dias, nesta série). É sabi¬ 
do que a fuga era uma simulação para justificar perante 
os holandeses a entrada dos dois veteranos campanhistas 
em território ocupado, pois na verdade se iam incorporar 
aos luso-brasileiros de Pernambuco que tinham “aclama¬ 
do a liberdade”. 

Tanto Camarão como Dias agiram neste episódio em 
obediência a determinações do Governador geral do Bra¬ 
sil, Antônio Teles da Silva. Já o deixamos indicado com 
relação ao Governador dos pretos e mulatos. Com relação 
a Camarão ocorre em uma certidão de serviços a afirma¬ 
tiva de que Antônio Pessoa (Arcoverde) era “capitão de 
bua Companhia de índios do Terço do Capitao-mór D. 
Antomo Phelipe Camarão, com quem veyo a esta pre¬ 
sente guerra, por ordem do Governador e Capitão Gene¬ 
ral Antonio Telles da Silva”. A certidão está subscrita 
por quem se achava em condições cie poder fazer tal afir¬ 
mativa — a saber, André Vidal de Negreiros e João Fer¬ 
nandes Vieira. (55) 


Partidos em fins de março da "fronteira do Rio Real”, 
limite sul de Sergipe, só em comêços de junho atingiram 
Camarão e Dias o Rio São Francisco. Calado diz que a 
marcha foi embaraçada pela “grande invemada” dêsse 
ano de 1645. Entretanto, é cie presumir que outras cau¬ 
sas, não conhecidas, tenham retardado a chegada a Per¬ 
nambuco dêsses extraordinários andarilhos, que só se in¬ 
corporaram aos restauradores em 13 de agôsto, depois da 
vitória na Batalha das Tabocas. 

Quatio dias depois, D. Antônio Filipe Camarão to¬ 
mou parte na Batalha cia Casa Forte, cabendo a um trô- 
ço da sua tropa impedir pela retaguarda do inimigo a fu¬ 
ga que estes pudessem intentar em direção ao Recife. 
Depois dessa luta foram degolados cêrca de 200 índios do 
inimigo, rendidos com as tropas holandesas, pois que, se¬ 
gundo Calado, êles haviam sido os maiores traidores, e 
mais carniceiros tiranos que nesta guerra haviamos ti¬ 
do.... por a grande sêde que têm do sangue português”. 
Diz o mesmo autor, no trêcho em verso que a propósito 
escreveu para mais alivio e entretenimento dos leitores" 

- fato que não consta do texto em prosa da sua crônica 

- que ao Capitão dêsses índios, parente de Camarão, 
quis êste próprio degolá-lo, o que fêz por sua mão, para 
exemplo cios mais que serviam aos holandeses, (56) 

Com. a entrega do Forte de Nazaré, puderam os luso- 
brasileiros estabelecer as suas estâncias de cêrco, em tôr- 
no do Recife e Maurícia, desde fins de agôsto de 1645, 




(57) A Camarão coube a dos Afogados, fronteira à For¬ 
taleza Prins Willem (Afogados), tendo ele como reduto 
a casa de Sebastião de Carvalho, que era uma "casa no¬ 
va e mui forte, toda feita de tijolo e cal e fundada sobre 
muitos e mui grossos pilares de tijolo, e ela em si mui 
grande e espaçosa, e com uma escada pela parte de fora 
feita de pedra de cantaria", segundo a descrição de Ca¬ 
lado. (58) 

Daí Camarão partiu em setembro, com André Vidal 
de Negreiros e João Fernandes Vieira, a tomar a Ilha de 
Ilamaracá . Atacada a 24 a vila - que os holandeses cha¬ 
mavam de Cidade Schlcoppe - os flamengos defende¬ 
ram-na com tanta energia que conseguiram repelir os lu- 
sò-brasileiros, depois de 7 horas de luta. Nessa tentati¬ 
va o Capitão-mor foi ferido. (59) 

São de agosto e outubro de 1645 e março de 1646 al¬ 
gumas cartas e uma proclamação em tupi dirigidas por 
Diogo da Costa, pelo Sargento-mor D. Diogo Pinheiro 
Camarão, primo do Capitão-mor dos índios D. Antônio 
Filipe Camarão, e por êste próprio, aos chefes dos da par¬ 
cialidade dos holandeses, Pedro Poti e Antônio Parau- 
paba e a outros índios. José Higino encontrou-as no Ar¬ 
quivo da Companhia das índias Ocidentais em Haia, 
durante as suas pesquisas na Holanda (1885/86). Por 
meió delas tentavam induzí-los a se bandearem para os 
portuguêses, lembrando-lhes as obrigações de cristãos e 
que não deviam continuar'a servir a hereges . 
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Segundo o relatório do ilustre pesquisador pernambu¬ 
cano, pertenciam ao Capitão-mor Camarão 3 das 6 car¬ 
tas que fêz copiar. (60) Publicou-as outro pernambuca¬ 
no, Pedro Souto Maior (1854-1924), que também rea¬ 
lizou estudos nos arquivos holandeses. (61) Pertencem, 
porém, ao Capitão-mor apenas 2, uma de 19 de agôsto 
e outra de 4 de outubro de 1645 (esta última a Paraupa- 
ba). Nenhuma delas apresenta algo digno de ser repro¬ 
duzido aqui: contêm apenas conselhos e recriminações 
tendentes a fazer conhecer o êrro em que os destinatá¬ 
rios se achavam, em servir aos holandeses. A carta que 
em resposta lhe dirigiu Pedro Poti, do campo oposto, é, 
ao contrário das que lhe foram endereçadas, articulada e 
objetiva. Compara o tratamento que os índios recebiam 
sob o regime holandês com o modo como eram tratados 
sob o domínio português, em que muitos eram mantidos 
como escravos. Recorda a crueldade cometida por André 
Vidal de Negreiros, matando em Serinhaém os índios 
que se renderam juntamente com os flamengos (não se 
refere aos massacrados na Casa Forte), e conclui, com 
ironia, pedindo notícia dos ferimentos recebidos pelo Ca¬ 
pitão-mor no ataque a Itamaracá. (62) 

Sem esperança de obter o apoio de Poti e Paraupaba, 
Camarão dirigiu-se em uma especie de proclamação aos 
índios que apoiavam os flamengos: 

“Não posso deixar de cumprir as promessas e de¬ 
veres contraídos com meus avós, isto é, de vos 
guardar assim como a todos os da nossa raça. 


39 



í 


"Vim, portanto, da Bahia, afim de vos zelar e ga¬ 
rantir, e ainda que tenhais procedido mal, tirar- 
vos das garras do inimigo, desejando afastar-vos 
dele, pois o país nos pertence, e se vos conservar¬ 
des ao seu lado, tereis por fim de ser atacados e 
aniquilados. 

"Por esse motivo, meus amigos, ainda não quíz 
desenvolver toda a minha fórça contra os holan¬ 
deses, para vos poupar; e como a naturesa obriga 
todos os animais a amarem seus filhos e morrerem 
por êles, assim eu igualmente mostrarei e prova¬ 
rei o meu amor por vós, empregando todos os es¬ 
forços afim de converter a vós meus verdadeiros 
patrícios. 

"Vim da Bahia nutrindo a esperança de obter dos 
da minha raça boa consolação e auxílio, e certo 
de que se uniriam comigo; entretanto não recebi 
até agora resposta alguma, afim de poder guardar 
e garantir o seu bem estar. 

"Qualquer dos de vossa nação que se quizer pas¬ 
sar para mim deve trazer uma bandeira branca, 
tendo-me eu dirigido com a esperança de vossa 
vinda para a Paraíba, afim de lá vos aguardar . 
Soubemos recentemente de fonte limpa e podeis 
confiar na notícia, que os da Holanda propuze- 
ram pelos seus embaixadores, ao nosso Rei e se¬ 


nhor, D, João IV, restituir esta terra, visto não 
mais a puderem sustentar. 

"Tereis de entregar os poucos fortes, visto que os 
holandeses hão de abandonar e partir nos navios 
para a sua pátria; e quanto ao esperardes uma es¬ 
quadra com socorros, ficai avisados de que ela só 
virá para buscar os holandeses e vos deixar como 
presos nas garras dos portugueses. 

"Onde vos metereis então, ou vos ocultareis de 
nós? O mal que os holandeses merecem recairá 
sobre vós. 

"Conquanto não saibais e penseis que os portu¬ 
gueses nos enganam, a verdade é que os holande¬ 
ses é que vos enganam. 

"Se não estais cegos, aceitai o meu perdão, en¬ 
quanto é tempo e não acrediteis nos holandeses, 
que ainda poderão ficar sendo vassalos do nosso 
poderoso rei, pois bem sabeis que êles mesmos es¬ 
tão incertos sobre o resultado da guerra. 

"Deveis estar bem lembrados que nos velhos tem¬ 
pos muitos da nossa excelente raça, deixando-se 
seduzir pelos estrangeiros, depois perderam a vi¬ 
da. 

"Não acrediteis nesses hereges e vinde a tempo 
para vos salvar recebendo cada um o passaporte 
que lhe daremos; se não o fizerdes ficareis aban¬ 
donados e não vos concederemos quartel, nem 
perdão, mas vos destruiremos como inimigos. 
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"Fugi dos Hereges e vinde tratar da vossa salva¬ 
ção. Como pudestes contar com os Holandeses 
depois deles procederem tão mal com os da vossa 
nação no Maranhão, pois tendo-lhes feito belas 
promessas, justamente como agora, os enganaram 
e abandonaram, quando os portugueses retoma¬ 
ram o país? 

“Não acrediteis tampouco nos Capitães Antônio 
Paraupaba e Pedro Poti, que Havendo estado na 
Holanda, ficaram imbuídos das suas ideias e não 
pensam noutra cousa mais que em os ajudar a 
vos perder. 

“Sinto-me atribulado, não pensando em outra 
cousa senão em procurar um meio para vos colo¬ 
car sob a minha proteção. 

"Não quero reconhecer a Antônio Paraupaba 
nem Pedro Poti, que se tomaram hereges, mas 
esforço-me por procurar a salvação de vós todos e 
apesar de nos haverdes feito muito mal, contudo 
como sois muito novos e não sabeis o que fazeis, 
indo contra os portugueses, por quem fostes cria¬ 
dos e a quem deveis obediência, pela graça de 
Deus vos concederei quartel e perdão. 

"Sabeis perfeitamente hem como os portugueses 
são ricos em todas as praças até o Rio de Janeiro, 
São Paulo, Maranhão, etc., onde êles têm inestú 
mavel riqueza para vos poder fazer bem, sendo 
preciso apenas para isso que vos passeis para nós, 


Os holandeses, pelo contrario, são pobres, como 
sempre os deveis ter visto e achado até hoje. 

Só me resta agora declarar-vos que nos passados 
sucessos da guerra, não pude salvar pessoa algu¬ 
ma, sendo isso o resultado da mesma, causando- 
me muito pezar o ver tantos dos vossos sucumbir 
em diversos lugares. 

‘ Se eu estivesse lá só com a minha gente, não 
terieis a lamentar aqueles sucessos que devem ser 
imputados aos portugueses, que ficaram furiosos 
por vos encontrar ao lado dos holandeses, apezar 
de lhes haverdes antes jurado amizade. 

1 ratai de vos livrar o mais depressa possível dos 
holandeses, pois vos farão passar más horas e me¬ 
ter no cepo; se os quizerdes abandonar, não vos 
dirijais aos portugueses, mas vinde sem receio a 
mim, trazendo uma bandeira branca e tratarei a 
todos com amizade. 

"E pensai na vossa salvação, porquanto, como ver¬ 
dadeiros cristãos que sois, tendes não somente de 
cuidar da vida, mas também da alma e deveis sa¬ 
ber que eu, vós e todos que estão convosco somos 
súditos cie Sua Magestade Católica o Rei de Por¬ 
tugal. 

Deus vos inspire e faça reconhecer os erros para 
conseguirdes a salvação. ' 

"Em 28 de março de 1646. O pai dedicado de 
vós todos, o Capitão-mor Camarão". (63) : ,T, \ 







, Em 16 de julho de 1645 ocorrera na capela de 
Cunhaú, no Rio Grande do Norte, a matança dos por- 
tuguêses pelos índios tapuias comandados pelo alemão 
Jacob Rabe. Muitos moradores, receando novos ataques, 
re un iram-se, para melhor defesa, numa propriedade de 
João Lustau Navarro, onde os holandeses os investiram 
e os renderam. Levados os rendidos em dois grupos para 
Uruaçu, foram ali massacrados pelos índios (3 de outu¬ 
bro de 1645). Em dezembro chegaram notícias ao Ar¬ 
raial Novo do Bom Jesus de que os flamengos e índios 
ameaçavam novamente os moradores do Rio Grande do 
Norte. D. Antônio Filipe Camarão recebeu ordem de 
seguir para lá, o que fêz com a sua tropa “e com duzen¬ 
tos e tantos Tapuias, que nos tinham chegado do Rio de 
São Francisco, mandados por o principal chamado o Ro¬ 
dela” e ainda com duas companhias de soldados morado¬ 
res da terra “e todos iam à sua obediência, por ele ser 
homem (além de mui animoso) mui experimentado, c 
ardiloso na milícia”. (64) 

Camarão entrou no Rio Grande talando a campanha 
e queimando as aldeias dos indígenas que encontrou. Ao 
mesmo tempo fêz reunir o gado que por ali havia, para 
enviá-lo a Pernambuco. Em dezembro de 1645 e janei¬ 
ro seguinte foram mandados reforços holandeses para 
aquela Capitania; oficiais superiores e o Conselheiro Su¬ 
premo Píeter Jansen Bas também seguiram para ali, a 
fim de dirigirem a luta contra Camarão. 
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Frei Manuel Calado descreveu minuciosamente a po- 
sSÍção escolhida pelo Capitão-mor para receber o inimigo: 
o entrincheiramento feito, a disposição da tropa e o seu 
armamento. Situava-se à margem do Rio Guaju e defen¬ 
diam-na pouco mais de 600 soldados, dos quais 500 ín¬ 
dios de Camarão e do chefe Rodela, do sertão do Rio São 
Francisco. Os brancos compunham duas companhias ~- 
cêrca de 100 homens - comandados por Antônio Jácome 
Bezerra. Os holandeses eram 1.000, entre brancos e ín¬ 
dios, dirigidos pelo Capitão Reinberg, assistido por Ras, 

Q encontro verificou-se a 26 de janeiro e foi desastro¬ 
so pata os flamengos. Reinberg foi ferido (morreu pou¬ 
co depois) e o seu substituto, o Capitão-tenente Terville, 
morreu também. O Tenente Brentsma que assumiu o 
comando, foi igualmente ferido. Duas horas depois de 
iniciado o combate os holandeses retiraram-se, deixando 
26 mortos no campo e conduzindo 70 feridos. Camarão 
não os perseguiu, por falta de munições, ao recuarem ba¬ 
tidos para a Fortaleza do Rio Grande. (65) O vencedor 
passou-se à Paraíba, para onde também partiu, por êsse 
tempo, do Arraial Novo, o Mestre de Campo André Vi- 
dal de Negreiros. 

Na Paraíba, nas proximidades da Igreja de Nossa Se¬ 
nhora da Guia, junto ao Forte de Santo Antônio, ataca¬ 
ram Vidal e Camarão aos holandeses da guarnição e os 
destroçaram (março de 1646). Segundo fonte, holande-. 
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sa a sua perda foi de 40 a 50 homens entre mortos e fe¬ 
ridos, conseguindo escapar apenas 16 a 20. (66) 
Camarão tornou ao Rio Grande para reunir o gado que 
encontrasse para enviá-lo ao Arraial de Pernambuco; com 
isso visava-se também a impossibilitar, por falta de’ abas¬ 
tecimento, a permanência do inimigo no Forte Keulen. 
(67) Concluída a missão, Camarão tomou à Paraíba, de 
cuja defesa ficou encarregado. (68) 

Em julho de 1646 chegou ao Recife um forte refôrço 
de tropas holandesas sob o comando de Segismundo - 
como era yon Schkoppe conhecido entre os luso-brasilei¬ 
ros. O prestígio dos seus feitos na primeira fase da guer¬ 
ra e o conhecimento que o antigo comandante holandês 
tinha da terra, foram para os insurgentes motivo de gran¬ 
des preocupações. Decidiu-se evacuar as Capitanias de 
Itamaracá e Paraíba e devastá-las, de modo a não pode¬ 
rem ser de préstimo ao inimigo, e, ao mesmo tempo, re¬ 
forçar com a sua população as tropas de Pernambuco. 
Assim se fêz. "Desampararam os moradores da Paraíba 
e Goiana seus engenhos de açúcar e fazenda e os da Pa¬ 
raíba a cidade, com muita dor e sentimento, porém o te- 
mor que tinham dos holandeses e índios, e o verem-se 
em liberdade, os fazia esquecerem-se dos bens e cômodos 
que deixavam; e assim todos se puzeram a caminho com 
suas famílias, uns a cavalo, outros a pé e outros em car¬ 
ro". Camarão veio protegendo os que se retiravam e se 
recolheu a Pernambuco. (69) 
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Em 1647 ainda permanecia êle em Pernambuco, e em 
julho datou uma patente de capitão, da "Fronteira de 
Nossa Senhora cia Vitória”. Seria a mesma Estância de 
Nossa Senhora da Vitória, em terras próximas a Santo 
Amaro das Salinas, onde se situou, em 1632, Mârtim 
Soares Moreno? (70) Ou seria o nome devoto de sua, 
Estância da casa de Sebastião de Carvalho (também cha¬ 
mada dos Afogados ou cia Piranga), como o fêz Henri¬ 
que Dias com a sua Estância de Nossa Senhora da As¬ 
sunção? Não há elementos para uma resposta segura. 
(71). 

' A primeira Batalha dos Guararapes (19 de abril de 
1648) foi a última luta em que o Capitão-mor D. Antô¬ 
nio Filipe Camarão tomou parte contra os holandeses. 
Coube-lhe o flanco direito na disposição das forças do 
exército luso-brasileiro, comandado por Francisco Barre¬ 
to, fazendo frente ao regimento do Coronel Keerweer. 

Em data incerta, mas possivelmente na primeira quin¬ 
zena de maio de 1648, faleceu "de doença”, em “sua es¬ 
tância fronteira”, o índio ilustre pelo seu valor militar e 
fidelidade e herói de tantas batalhas. 

Segundo Diogo Lopes de Santiago, êle morreu pouco 
mais ou menos um mês após a primeira Batalha dos Gua¬ 
rarapes, (72) Filipe Bandeira de Melo, Tenente do 
Mestre de Campo General Francisco Barreto, em carta 
ao Rei, datada do Arraial do Bom Jesus 19 de maio de 
1648, escreveu: “O Capitão-mór Camarão motreu hu 
dia destes, e foi grande perda. Fizemos-lbe as honras 
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com .tudo.o que a capacidade desta campanha deu lugar” 

(73) É de 29 de abril de 1648, do Arraial de Pernambu¬ 
co',: uma certidão de serviços por êle passada a favor do 
Çapelão do seu Têrço, o Licenciado Alexandre do Cou¬ 
to,, que é, acrescente-se, o único documento até hoje co- j 

nhecido assinado pelo Capitão-mor e Governador dos ín¬ 
dios. :(74) Assim, entre 29 de abril e 19 de maio de 
1648, faleceu D. Antônio Filipe Camarão. 

"Foi enterrado com muita honra e pompa funeral na 
igreja do Arraial” segundo Santiago e Frei Rafael de Je¬ 
sus. (75) Não consta que o Arraial Novo tivesse igre¬ 
ja! oú capela no seu recinto (entretanto não é difícil ad¬ 
mitir a sua existência); possivelmente o entêrro realizou- 
se,-como tem sido até agora repetido, na Matriz de Nossa 
Senhora do Rosário da Várzea, embora isto não esteja 
documentadamente comprovado. Em 1859, D. Pedro 
II, depois de visitar a povoação da Várzea, deixou no seu 
diário uma indicação que vem aumentar, as dúvidas, pois 
dá.como ,tradição que o Capitão-mor foi sepultado na 
Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, hoje 
(como a do Livramento dos Pardos, também ali existen¬ 
te),:,desaparecida. O Imperador, ao visitar o lugar, ain¬ 
da. lá existiam, na atual Praça da Matriz, as três Igrejas; 
e, quanto à localização do túmulo, o vigário apenas o in 
formou de que "era tradição que Filipe Camarão fôra en¬ 
terrado na capela-mor do canto do lado direito do altar- í 

mor olhando para êste. O chão é ladrilhado, não tem in 
dicação”, observou o, visitante, (76) As buscas realizadas 
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na Matriz, na presunção de que aí tenha sido enterrado, 
nada ofereceram. 

D. Antônio Filipe Camarão foi casado com D r Clara, 
conforme menção de Frei Manuel Calado, único autor 
que a ela se refere, em primeira mão (Santiago e Frei 
Rafael de Jesus apenas repetem-no). Nada se sabe a seu 
respeito. Quanto à descendência, consta de uma referên¬ 
cia documental que deixou um filho, que o Governador 
de Pernambuco Francisco de Brito Freire (1661-64), re¬ 
colheu à sua casa “para o doutrinar, e ter com o trata¬ 
mento que se deve ao muito que o seo Pai soube mere¬ 
cer em o serviço da Coroa de Portugal”. (77) Os suces¬ 
sos posteriores de sua vida são inteiramente desconheci¬ 
dos e nem mesmo o seu nome d sabido. 

Educado pelos Jesuítas, era êle, segundo Frei Manuel 
Calado, “destro em ler e escrever, e com algum principio 
de latim”; exagerava-se nos escrnpulos de correção gra¬ 
matical e de pronuncia do português, pois “era tão exa¬ 
to em suas cousas, que, quando, fala com pessoas .princi¬ 
pais, o fazia por interprete (posto que falava bem o por¬ 
tuguês) dizendo fazia isto porque, falando em português 
podia cair em algum erro no pronunciar as palavras por 
ser índio”. A letra de sua assinatura é firme e parece in¬ 
dicar destreza de mão em escrever, ao contrário; do seu 
companheiro Henrique Dias. As suas atitudes eram co¬ 
medidas e “mui cortezão em suas palavras e mui grave, 
e pontual, que se quer mui respeitado”. 
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. Era extremamente religioso; "cada dia ouvia missa e 
rezava o oficio de Nossa Senhora, quando o tempo lhe. 
dava* lugar, e fazia praticas a seus índios” (a proclamação 
de 1646 aos índios hem pode ser uma) “e o tempo que 
lhe vaga de seu ofício e ordinárias ocupações, sempre o 
verão em sua casa com o rosário nas mãos encomendan¬ 
do-se a Deus, ou resando o ofício de Nossa Senhora por 


umas horas”. (78) 

São muitos os escritos acêrca da naturalidade de D.. 
Antônio Filipe Camarão; as biografias, porém, são pou¬ 
cas. Àquêles referem muitos episódios da sua vida, mas 
não têm propósito biográfico; os mais importantes dentre 
■êles são os que jâ deixamos citados. Destas podem ser 
mencionadas a tentativa cie J. C. Fernandes Pinheiro 
na Revista do Instituto Histórico Brasileiro tomo 32, I a 
parte (Rio, 1869) e a de F. A. Pereira da Costa no seu 
Dkcionario Biographico de Pernambucanos Celebres 
(Recife, 1882), que contém falhas e incorreções que o 
próprio autor retificou em artigos posteriores, acêrca da 
naturalidade do herói petiguar. 


NOTAS 

(1) M. de Oliveira Lima, "D. Antonio Felippe Camarão 1 ’ 
Revista do Instituto Arqueológico Pernambucano n.°s 61/ 
64 (Recife, 1904), pp. 733/735 e João Pandiá Calógeras, "A 
naturalidade de Camarão”, Revista cit. n.°s 135/142 (Recife 
1930), pp. 283/288. 

(2) O resumo baseia-se no trabalho de Luís M. Fernandes 
Sobrinho, Tndios celebres do Rio Grande do Norte. I. D. An¬ 
tonio Philippe Camarão”, Revista do Instituto Histórico e 
Geograeico do Rio Grande do Norte volume II n.° 2 (Na¬ 
tal, 1904) pp. 139/238. Neste seu trabalho o A. compendia 
os anteriores de Vamhagen, Cândido Mendes de Almeida, José 
Domingues Codiceira, etc. 


(3) F. A. Pereira da Costa "A verdadeira naturalidade de 
D. Antonio Felipe Camarão”, Revista do Instituto Arqueo¬ 
lógico Pernambucano n.° 60 (Recife, 1904) pp. 151/154 e 
A Naturalidade de D. Antonio Felipe Camarão. Ultima 
Verba (Recife, 1909) pp, 33/43. 

(4) Antônio Joaquim de Melo, Biographias de Alguns 
Poetas e Homens Illustres de Pernambuco 3 vis, (Recife, 
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1856-59), II, pp. 182/186 e artigo seu na secção “Communi- 
cados” do Diário de Pernambuco de 18 de maio de 1860, 

(5) Resumo feito segundo os artigos de Antônio Joaquim de 
Melo, publicados no Diário de Pernambuco de 25 de novem¬ 
bro de 1861 e o de Pereira da Costa, "A verdadeira naturalida¬ 
de” cit., Em um e outro estão citadas as páginas dos cronistas 
de onde são feitas as transcrições dos trechos referidos - que 
nos eximimos de repetir. Não aceitamos como autênticas as car¬ 
tas de Henrique Dias divulgadas pelo Padre Calado e por Frei 
Rafael de Jesus; acreditamos que são decorrências do estilo al- 
cobacense de escrever e “autorizar” a história, tão em voga no 
tempo. Embora sem autenticidade como “documentos”, pare¬ 
ce-nos que não se pode recusar validade, ipso facto, às informa¬ 
ções. nelas contidas. 

(6) Veja-se a êsse respeito, também, Luís M. Fernandes So¬ 
brinho, “Ainda.a naturalidade de D. António Phelippe Cama¬ 
rão”, Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Norte vol. III n.° 1 (Natal, 1905), pp, 167/178. 

(7) Tórre do Tombo, Inquisição de Lisboa, processo n.° 4847, 
do Licenciado Manuel de Moraes. Examinámo-lo naquele ar¬ 
quivo: os depoimentos de pessoas de Pernambuco (inclusive de 
Camarão) a respeito do acusado, ocorrem em traslado - não em 
originais - a fls. 151/155. 

(8) F. A. Pereira da Costa, “A naturalidade de D. António 
Felippe Camarão”, Diário de Pernambuco de 3 de outubro de 
1907, (reproduzido na Revista do Instituto do Ceará n.° 32, 
Fortaleza, 1918, pp. 323/333), onde se transcreve o depoimen¬ 
to, incluído também em A Naturalidade de D. Antonio Fe- 
LiPFJá- Camarão. “Ultima Verba", cit, pp. 53/55 e no tex¬ 
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to integral do processo publicado na Revista do Instituto His¬ 
tórico Brasileiro n.° 70, 1* parte, (Rio, 1907), pp. 1/165. 
Luís M. Fernandes Sobrinho, “D. Antonio Felippe Camarão. 
Ultima verba", Revista do Instituto Histórico e Geográfi¬ 
co do Rio Grande do Norte vol. VI n.° 1 (Natal, 1910), 
pp., 143/152 reconheceu a existência de dois Antônio Camarão, 
mas se recusou a aceitar a hipótese de ter D, Antônio Filipe 
Camarão nascido na Aldeia de Meretibi, só pelo fato .de ter ali 
residido. 

(9) Publicado na Revista do Instituto Arqueológico 
Pernambucano n.° 73 (Recife, 1909), pp. 464/573, que cita¬ 
mos da separata (Recife, 1909). 

(10) Pereira da Costa A Naturalidade de D. Antonio 
Felippe Camarão. Ultima Verba, cit, pp. 23/24. 

(11) Citamos a reedição da Linschoten Vereenigíng, 4 vis,. 
(Haia, 1931-37). Há tradução portuguêsa devida a José. Higi- 
no Duarte Pereira e Pedro Souto Maior. 

(12) J. de Laet, liv. cit, IV, p. 131; veja-se também p. 137. 

(13) Liv. cit, IV, pp. 136/137. A Aldeia de São Miguel 

vê-se indicada no mapa de G. Marcgrav publicado no livro de 
Casper Baerle e no de n.° 48 de J . Vingboons publicado por F, 
C. Wieder, Monümenta Cartograpiiioa 5 vis. (Haia, 1925- 
33), II. : , 

r 04) P. Serafim Leite, História da Companhia de Jesus 
no Brasil 10 vis. (Lisboa e Rio, 1938-50), V. p. 339. 
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05) Fr. Antônio de Santa Maria Jaboatão, Novo Orbe Sfi- 
raphico Brasílico 3 vis, (Rio 1858*62), I, pp. 368/369 e P. 
Serafim Leite, liv. cit., V, p. 336. 

(16) Le Bon Voisin: C’est a Dire le Portugais .... Im- 
mimé Anno 1646, p. 11. 0 trecho do qual extraímos a cita¬ 
ção, diz: Portugal devoir [sic] rougir de honte plutost que de 
mettre au jour les faits de Rabelligno & de Camaron, celuy-la 
Mareluco c’est à dire fils d’un Portuguais & d’une Brasiliere; 
cetui cy Brasilier, natif de Phernambuco Aldea de Sainct Mi- 
chel”... 

(17) P. Serafim Leite, liv. cit., I, p, 521. A carta do Pa¬ 
dre Rodrigues é datada da Bahia 15 de dezembro de 1599: id., 
p. 526. Veja-se também: V, p. 510. 

(18) Padre Manuel Gonçalves Soares de Amorim, Theses 
Históricas. O Que se Deve Entender Por Capitania do 
Ceará Grande. Juízo Critico Sobre a Naturalidade de D. 
Antonio Felipfe Camarão. (Pernambuco, 1923). 

(19) João Pandiá Calógeras '"A naturalidade de Camarão”, 
cit, p. 285. 

(20) F. A. de Varnhagen, História Geral do Brasil 3. a 
edição, 5 vis. (São Paulo, s.d.), III, pp. 127/128 e P. Sera¬ 
fim Leite, História cit, V, pp. 509/510. Além de Pernambu¬ 
co e do Rio Grande do Norte, a Paraíba e o Ceará também pre¬ 
tenderam provar que Camarão tinha nascido em seu território 
e Vila Viçosa (Ceará) chegou a erigir um monumento ao seu 
“filho”. 
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(21) Capistràno de Abreu “Prolegomenos” a Fr.. Vicente do 
Salvador, História do Brasil, 3, a edição (São Paulo, s.d.) p. 
244. 

(22) Duarte d Albuquerque Coelho, Memórias Diarias d\ 
Guerra do Brasil (Recife, 1944), p. 133 e carta de D. Diogo 
Pinheiro Camarão ao Rei, Campanha de Pernambuco 24 de 
julho de 1650, AHU, Pernambuco, papéis avulsos, caixa 3. 

i (23) Duarte d Albuquerque Coelho, Memórias Diarias cit, 
p. 36 e Fr. Manuel Calado cio Salvador, O Valeroso Lucide- 
no 2 vis. (Recife, 1942) 1, p. 29. Segundo a “Relação” de An¬ 
tônio de Araújo de Mogueimes, datada cie 19 de fevereiro de 
1633, Camarão servia então na estância de Nossa Senhora da 
Vitória, no continente, em frente à Ilha de Santo Antônio, sob 
as ordens de Martím Soares Moreno; "códice Pernambuco” da 
Biblioteca Nacional do Rio cie Janeiro, catálogo I - 1, 2, 44. 

(24) Documentos Históricos da Biblioteca Nacional 
volume 16 (Rio 1930) pp. 466/467 e volume 17 (Rio 1930) 
pp. 290/291; José Justino de Andrade e Silva, ColleçÃo 
Chronologica da Legislação Portuguesa 11 vis. (Lisboa 
1855-59), IV, p. 312. 

(25) Tôrre do Tombo, Chancelaria da Ordem de Cristo, car¬ 
ta da comenda dos Moinhos cie Soure, Lisboa 3 de março de 
1641, livro 36 fls. 10/10v. 

(•26) Fr. Manuel Calado do Salvador, O Valeroso Lucide- 
no cit, I, p. 81. Repetiu-lhe o ôrro F. A. de Varnhagen, His¬ 
tória cit, II, p. 282. 
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(27) Patente (traslado) de António Pessoa (Arcoverde), su¬ 
bscrita por D. Antonio Filipe Camarão e datada da Fronteira de 
Nossa Senhora da Victoria 10 de julho de 1647 no AHU., 
Pernambuco, papéis avulsos, caixa 6 e certidão (original) de 
serviços do Licenciado Alexandre do Couto, capelão do seu Têr- 
ço, datada do Arraial de Pernambuco 29 de abril de 1648, 
AHU., Pernambuco, papéis avulsos, caixa 3. O seu sucessor 
no pôsto, D. Diogo Pinheiro Camarão, usou de idêntico titulo, 
com a mesma limitação geográfica de jurisdição. 

(28) J. de Laet, Iaerlyck Verhael cit, III, pp. 181/182 e 
Duarte d’Albuquerque Coelho, Memórias Diarias cit., pp. 
121 / 122 . 

(29) O Valeroso Lucideno cit, I, p. 29. 

(30) Patente de D. Luís de Rojas y Borja, Madrid 30 de 
janeiro de 1635, Tôrre do Tombo, Chancelaria de D. Filipe 
III, livro 26, fls. 240v/241. 

(31) Duarte dVUbuquerque Coelho, Memórias Diarias dt, 
p. 239 diz que a partida foi a 9 de junho, mas as “relações” do 
códice 1555 cit, fls. 145v indicam a mencionada no texto. Em 
caminho ajuntou-se às tropas de Camarão o valente índio, Ca¬ 
pitão João de Almeida, com seus comandados. 

(32) Códice 1555 cit, fls. 146. 

(33) Duarte dAlbuquerque Coelho, lív. cit, pp. 239/240 e 
códice 1555, fls. 146v. 

(34) Fr. Manuel Calado do Salvador, O Valeroso Lucide¬ 
no cit, I, p. 29. Veja-se também Barão do Rio Branco, Efb- 
MERides Brasileiras (Rio, 1946), p. 390. 
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(35) J. de Laet, Iaerlyck Verhael cit, IV, pp. 236/240. 

(36) Códice 1555 cit, fls. 146v. 


(37) Duarte dAlbuquerque Coelho, Memórias Diarias cit, 
p. 254 e carta do Conde de Nassau aos Estados Gerais da Ho¬ 
landa, datada do Quartel-general perto da povoação de Pôrto 
Calvo, 8 de março de 1637, no vol. II da coleção de MSS ho¬ 
landeses de Joaquim Caetano da Silva, do Instituto Histórico 
Brasileiro. 

(38) Duarte d’Albuquerque Coelho, liv. cit, p. 255. 

(39) Códice 1555 cit, fls. 209 e 212, A coincidência de in¬ 
formações dá ao depoimento do cronista - testemunha presen¬ 
cial dos acontecimentos, repita-se - um forte acento de verdade. 

(40) Diz Calado: “Visto o inimigo, partiu logo a recebe-lo 
ao caminho o Tenente General Alonso Ximenes Almiron com 
os Capitães Ascenso da Silva, João Lopes Barbalho, Francisco 
Rebelo, Manuel de Souza de Abreu, e outros, cujos nomes se 
me passaram da memória; partiu também D, Antonio Felipe 
Camarão, que já então tinha o habito de Cristo, e Siia Mages- 
tade lhe tinha dado Dom, e o tinha feito Fidalgo por seu gran¬ 
de valor e fidelidade, e lhe havia dado o titulo de Governador 
e Capitão General de todos os indios do Estado do Brasil; par¬ 
tiu pois o Camarão, e não somente levou consigo todos os in¬ 
dios de sua esquadra, senão que levou também em um cavalo 
com uma lança na mão a sua mulher D. Ciara”: O Valeroso 
Lucideno cit., I, p. 81. Diogo Lopes de Santiago escreveu: 
“Tanto que foi visto o inimigo, partiu logo a lhe ter o encontro 
ao caminho o Tenente General Alonso Ximenes, com os capi¬ 
tães Ascenso da Silva, João Lopes Barbalho, Francisco Rebelo, 
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Manuel de Soysa de Abreu e outros. Partiu também D. Felipe 
Camarão, que já então tinha o habito de Cristo e El Rei lhe 
tinha dado o Dom, e feito fidalgo por seu valor e fidelidade, e 
lhe havia dado o titulo de Governador e Capitão General de 
todos os índios do Estado do Brasil; partiu, pois, o Camarão, e 
não somente levou todos os índios de sua esquadra, senão que 
também levou em um cavalo, com uma lança na mão, a sua mu¬ 
lher, D. Clara”: Historia da Guerra de Pernambuco (Re¬ 
cife, 1943), p, 147. É portanto, Callado, a fonte única da no¬ 
tícia. 

(41) Também nada referem os documentos holandeses da 
Coleção José Higino, do Instituto Arqueológico Pernambucano, 
É provàvelmente da origem apontada a informação de Picter- 
Marinus Netscher de que “les Portugais se défendirent coura- 
geusement; on vit même des femmes combattrc dans leurs ran- 
gs”: Les Hollandais au Brbsil (Haia, 1853), p. 87. 

(42) Fr. Raphael de Jesus, O Castrioto Lusitano (Lis¬ 
boa, 1679) p. 143. 

, (43) “Dagelijksche Notule” do Alto Conselho holandês, de 
30 de dezembro de 1637, Coleção José Higino, do Instituto Ar¬ 
queológico Pernambucano. 

(44) Arquivo Histórico do Ministério das Relações Exte¬ 
riores (Itamarati), códices do Conde da Tôrre, vol II. A carta 
ocorre também, nos Documentos Históricos da Biblioteca 
Nacional, vol. 17 cit, pp. 291/293. A comenda dos Moinhos 
de baixo da vila de Soure, Bispado de Coimbra, da Ordem de 
Cristo, foi-lhe formalmente concedida pela Carta assinada por 
D. João IV, datada de Lisboa 3 de março de 1641, Tôrre do 
Tombo,.Chancelaria da- Ordem de Cristo, livro 36 fls. 10/lGv. 
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Pela Provisão régia de Lisboa 28 de julho de 1642 foi-lhe con¬ 
cedido poder e comissão para aforar os moinhos das terias de 
sua comenda, Chancelaria e livro cit., fls. 365v/366. Por Al¬ 
vará de Lisboa 27 de março de 1645 foi-lhe permitido fazer de¬ 
marcação, medição e tombo dos bens que pertenciam à dita sua 
comenda, Chancelaria cit., livro 24, fls. 447/447v. A propósi¬ 
to da viagem dos índios a Portugal e à Espanha, veja-se a carta 
de Martim Soares Moreno, de Lisboa 28 de fevereiro de 1638, 
AHU., Pernambuco, papéis avulsos, caixa 3-A. Eram êles o 
Sargento-mor Diogo Pinheiro Camarão, os Capitães Pantaleão 
Maris, Pantaleão Monteiro e Domingos Dias e seis soldados. 

(45) “Documentos sobre vários assumptos”, Revista do Ins¬ 
tituto Arqueológico Pernambucano n.° 34 (Recife, 1887), 
pp. 34/38. A instrução por que se devia reger Barbalho é da 
Bahia 31 de julho de 1639 e a de Camarão da Bahia 17 de no¬ 
vembro do mesmo ano. 

(46) Revista cit., pp. 36/38. 

(47) Revista cit., pp. 40/41. Determinava que todos os sol¬ 
dados luso-brasileiros aprisionados ou quê fôssem encontrados fe¬ 
ridos ou doentes nas casas dos moradores, fôssem mortos “sem 
piedade alguma”. A ordem é datada de Maurícia 24 de feverei¬ 
ro de 1640. A respeito desta fase da guerra, do ponto de vista 
holandês, consulte-se a Generale Missive do Conde cie Nassau 
e Alto Conselho, datada do Recife 2 de março de 1640, tradu¬ 
zida para o português por José Higino, “Batalha Naval de 1640”, 
Revista do Instituto Histórico Brasileiro n.° 58, I a par¬ 
te (Rio, 1895), pp. 1/58. 

(48) Casper Baerle, História dos Feitos Recentemente 
Pbaticados .... no Brasil ....[por] JoÂo Maurício Con¬ 
de de Nassau (Rio, 1940), p. 187. 
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(49) Carta de 26 de março de 1640, códices do Conde da 
Tôrre, cit,, vol. II. 

(50) Baerle, História cit, p. 102. 

(51) Generale Missive ao Conselho dos XIX, Recife, 29 de 
junho de 1638, Coleção José Higino. O assunto não volta a 
ser tratado nos documentos. 

(52) Relação Diábia do Cêrco da Bahia de 1638 editado 
pelo P. Serafim Leite (Lisboa 1941), p. 185. 

(53) Fr. Manuel Calado do Salvador, O Valeroso Lucide* 
no cit., I, p. 225. É êste um aspecto das lutas holandesas ainda 
por estudar: o da sua influência na penetração dos sertões nor¬ 
destinos e no recrutamento militar da sua população indígena. 
Não parece ser simples coincidência a sucessão de datas de ses¬ 
maria que logo depois de 1654 começaram a ser concedidas na 
margem Norte do Rio São Francisco e na ribeira do Pajeú. 
Tal a de 20 léguas no Rio Pajeú concedida a Francisco de 
Brae, Nicolau Aranha Pacheco, Cristóvão de Burgos, Antônio 
Pereira Marinho e Gonçalo Brás de Carvalho em 27 de outu¬ 
bro de 1659 e a de 30 léguas em quadra, no mesmo rio, conce¬ 
dida à Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres dos Montes Gua- 
rarapes, em 19 de agôsto de 1660, etc.. 

(54) Felisbelo Freire, História de Serjipe (Rio, 1891), p. 
96, citando Southey, diz que com a ocupação, em 1641, da vila 
de São Cristóvão de Serjipe pelos holandeses, Camarão foi en¬ 
carregado pelo Governador-geral de vigiá-los - já que não dis¬ 
punha de fôrças para expulsá-los; veja-se também Calado, liv. 
cit,, I, p, 256. Freire refere também que.o mapa de Marcgrav 
publicado no livro de Baerle, indica a existência em Serjipe de 
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um curral de Camarão, onde provàvelmente era guardado o ga¬ 
do para o abastecimento da sua tropa: liv. cit., pp. 83 nota e 
117. 

(55) Certidão datada do Arraial do Bom Jesus 23 de julho 
de 1652, anexa a um requerimento de António Pessoa, AHU., 
Pernambuco, papéis avulsos, caixa 6. 

(56) Fr. Manuel Calado do Salvador, O Valeroso Lucidb- 
no cit., II, pp. 59 e 79. Não conseguimos apurar o nome do 
índio. 

(57) “Diário ou Breve Discurso acerca da rebellião e dos pér¬ 
fidos desígnios dos portuguezes do Brasil” (publicado em Ar- 
nhem em 1647 e traduzido por José Higino), Revista do Ins- 
TiTriTo Arqueológico Pernambucano n.° 32 (Recife 1887) 
pp. 132/133. 

(58) Fr, Manuel Calado do Salvador, liv. cit., II, p, 111, 
A estância era também chamada da Piranga. 

(59) Liv. cit, II, p. 166 e “Diário ou Breve Discurso”, cit, 
pp. 143/144. Veja-se também carta de Pedro Poti a Camarão, 
datada do Acampamento 31 de outubro de 1645 no volume das 
“Brieven en Papieren uit Braziliè” dc 1645, da Coleção José 
Higino. 

(60) Relatório lido em 9 de maio de 1886, Revista do Ins¬ 
tituto Arqueológico Pernambucano n.° 30 (Recife, 1886), 
P . 17. 

(61) Pedro Souto Maior, Fastos Pernambucanos (Rio, 
1913), pp. 149/153. Dêste trabalho citamos a numeração de 
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páginas .da separata feita da Revista do Instituto Histórico 
Brasileiro tomo 75, I a parte. O Instituto Arqueológico Per¬ 
nambucano possui cópia de cinco delas na Coleção José Higinb. 
A publicação de Souto Maior é uma versão para o português cia 
tradução do tupi para o holandês, feita em 1646 pelo Ministro 
protestante Johannes Eduards, que estêve muitos anos entre os 
índios do Nordeste, durante a dominação holandesa. De ape¬ 
nas duas das cartas existe tradução recente (nenhuma do Ca- 
pitão-mor) feita diretamente dos textos originais tupi, por Theo- 
doro Sampaio. "Cartas tupis dos Camarões”, Revista do Ins¬ 
tituto Arqueológico Pernambucano n.°s 65/70 (Recife, 
1907) pp. 281/305. 

(62) A carta de Pedro Poti também se encontra na mesma 
Coleção, Veja-se a respeito dêste índio, Pedro Souto Maior, 
"Dous indios notáveis e parentes proximos. Pedro Poty e Phe- 
lippe Camarão” e "A missão de António Paraupaba ante o go¬ 
verno hollandez”, Revista do Instituto do Ceará vol. XXVI 
(Fortaleza, 1912) pp. 61/71 e 72/82. 

(63) "Brieven en Papieren uit Braziliè”, 1646. Foi traduzi¬ 
da do holandês e publicada por Souto Maior, Fastos Pernam¬ 
bucanos cit., pp. 157/160 e “Dous indios notáveis” cit, pp, 
69/71, de onde a transcrevemos; a versão para o holandês do 
documento tupi é possivelmente de Eduards. 

(64) Fr. Manuel Calado do Salvador, O Valeroso Lucidb- 
no cit, II, p. 225. 

(65) Liv. cit., II, pp. 257/261, Diogo Lopes de Santiago, 
Historia cit., pp. 480/483, "Diário ou Breve Discurso” cit, 
pp, 167,' 170, 175 e 179 e Luís da Câmara Cascudo,'os Ho¬ 
landeses no Rio Grande do Norte (Natal, 1949), Passim. 
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(66) “Diário ou Breve Discurso” cit., p. 180. 

(67) Fr. Manuel Calado do Salvador, O Valeroso Lugidb- 
no cit, II, p. 291. 

(68) Diogo Lopes de Santiago, História cit, pp. 503 e 529. 

(69) Diogo Lopes de Santiago, liv. . cit, p. 554. Esta retira¬ 
da ainda não mereceu a atenção dos historiadores: será estu¬ 
dada na biografia de André Vidal de Negreiros, nesta série. 

(70) Duarte dAlbuquerque Coelho, Memórias Diarias cit., 

p. 88. 

(71) Patente de António Pessoa (Arcoverde), Fronteira de 
Nossa Senhora da Victoria 10 de julho de 1647. D. Diogo 
Pinheiro Camarão, seu sucessor, datou outras “desta Estancia 
fronteira de Nossa Senhora da Victoria” em l.° de junho de 
1648 e “desta Estancia de Nossa Senhora da Victoria” cm 20' de 
abril de 1649 e l.° de julho de 1652, todas nos papéis de An¬ 
tónio Pessoa, AHU., Pernambuco, papéis avulsos, caixa 6. 

(72) Diogo Lopes de Santiago, História cit., p. 654. 

. (73) AHU., Pernambuco, papéis avulsos, caixa 1. 

(74) AHU., Pernambuco, papéis avulsos, caixa 3. 

(75) Diogo Lopes de Santiago, História, cit, p. 654 e Fr. 
Raphael de Jesus, O Castmoto Lusitano, cit, p, 610. De 
Paulo da Cunha Sotto Mayor, Sargento-mor do Têrço de André 
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